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TERMO DE REFEÊNCIA 08/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto pretendido neste Termo de Referência é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE RASTREAMENTO E MONITORAMENTO ELETRÔNICO POR 

GPS/GPRS/GSM/LTE E COMUNICAÇÃO SATELITAL e aplicativo mobile para checklist dos veículos 

PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE- MT, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO COD. TCE Qtd. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Instalação 
Rastreador 
Telemetria 4G 
com identificação 
de motorista 

242106-2  30  R$      253,33   R$     7.599,90 

2 

Instalação 
Rastreador 
Telemetria com 
comunicação 
híbrida (4G + 
SATELITAL) com 
identificação de 
motorista   

242106-2  10  R$      518,33   R$     5.183,30   

3 

Mensalidade 
Rastreador 
Telemetria 4G 
com identificação 
de motorista 

242106-2  360  R$        80,67   R$   29.041,20 

4 

Mensalidade 
Rastreador 
Telemetria com 
comunicação 
híbrida (4G + 
SATELITAL) com 
identificação de 
motorista 

242106-2  120  R$      171,33   R$   20.559,60 

TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$   62.384,00 

OBS: As quantidades relativas às mensalidades, levaram em conta a quantidade de veículos que 

foram instalados versus duração da mesma (12 meses). 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da formalização do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O prazo de vigência poderá ser 

prorrogado a critério da Secretaria de Viação de Obras, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 25 do 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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Decreto Municipal 81/2023. 

1.5. A presente licitação se dará em único lote, em razão de sua dimensão, a justificativa para o não 

parcelamento da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudo Técnico Preliminar nº 04/2025, apêndice deste Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE RASTREAMENTO 

E MONITORAMENTO ELETRÔNICO POR GPS/GPRS/GSM/LTE E COMUNICAÇÃO SATELITAL e 

aplicativo mobile para checklist dos veículos PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 

GRANDE- MT, será realizada por meio de Dispensa de Licitação na modalidade Eletrônica, com 

fulcro no Inciso II do Artigo 75 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Federal nº 

14.333/2021. 

2.2. Referida contratação se justifica pela possibilidade de proporcionar transparência e eficiência 

na gestão de custos, controle e sistematização de sua frota. 

Além disso, a contratação de tal objeto visa suprir não apenas às demandas dos cidadãos, mas 

também a necessidade de um controle mais efetivo das rotas realizadas durante as atividades 

desenvolvidas pela Prefeitura, e também auxiliar na identificação e prevenção de roubos, furtos, 

acidentes, infrações e multas de trânsito, bem como outros eventos que possam acarretar perdas 

e/ou danos ao erário.  

2.2. Dentre as atividades desenvolvidas no setor há grande volume de processos de licitação e 

contratação abertos diariamente. Dessa forma, contratação propiciará melhor planejamento, 

economia e desempenho daqueles que fazem uso deste tipo de produto evitando paralisações ou 

prejuízos decorrentes de material com estoque baixo ou indisponíveis, com a finalidade de atender 

as demandas do setor, visando manter o pleno funcionamento das atividades, no suporte das 

tarefas e ações operacionais. Atendendo dessa forma o princípio da Eficiência, da legalidade como 

também da finalidade Pública. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Soluções/opções disponíveis no mercado. 

O mercado oferece solução integrada de gestão de frotas baseada em plataforma WEB, com 

software entregue em modelo de serviço (“software as a service”). Essa tecnologia introduz 

melhorias no processo de trabalho de gerenciamento da frota operacional, com funcionalidades de 

controle no perfil da condução (aceleração, frenagem, parada com carro ligado, excesso de 

velocidade, quilometragem rodada, consumo de combustível); visualização do percurso percorrido 

e identificação da posição atual dos veículos; aviso das manutenções programadas. Logo, o mercado 

disponibiliza funcionalidades de Monitoramento GPS, perfil de condução, gestão de combustível, 

controle da saúde da frota, dentre outros. Enfim, essa integração acontece devido à instalação de 

um dispositivo que emite seus dados através de uma conexão via internet, satélite, radiofrequência 

ou híbrida (que combina mais de 1 tecnologia). Os dispositivos são definidos segundo a forma de 

conexão usada para a transmissão de dados. 
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• SOLUÇÃO A: RADIOFREQUÊNCIA 

A conexão entre o dispositivo e a central é realizada por meio da emissão de ondas 

eletromagnéticas, que são capazes de aproximar a localização do veículo, até mesmo em lugares 

fechados. 

• SOLUÇÃO B: SATÉLITE 

Esse modelo permite a conexão do receptor com a central por meio dos sinais de satélite. Essa 

tecnologia é importante para zonas mais afastadas das cidades, onde a conexão com a internet é 

mais remota. No entanto, é preciso que o equipamento tenha visada para o céu, é possível haver 

interferências físicas, como em locais fechados como túneis ou garagens subterrâneas. 

• SOLUÇÃO C: GPS/GPRS/GSM/LTE 

Os rastreadores por GPS/GPRS/GSM/LTE funcionam da mesma maneira que um celular, por meio 

das torres de sinal e a qualidade da transmissão dos sinais depende da operadora escolhida para 

prestar o serviço. Os avanços tecnológicos permitem que essa conexão melhore cada vez mais e 

com as atualizações automáticas os custos diminuem. 

• SOLUÇÃO D: HÍBRIDA GPS/GPRS/GSM/LTE E COMUNICAÇÃO SATELITAL 

Os rastreadores com comunicação híbrida combinam as tecnologias celular (por 

GPS/GPRS/GSM/LTE) com a comunicação SATELITAL, oferecendo a máxima performance, dados de 

telemetria e localização do veículo mesmo em áreas remotas. 

3.2. ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO 

A escolha pela tecnologia GPS/GPRS/GSM/LTE E COMUNICAÇÃO HÍBRIDA (GPS/GPRS/GSM/LTE E 

COMUNICAÇÃO SATELITAL) foi baseada em uma solução com melhor custo-benefício para esta 

instituição. A tecnologia GPS permite acessar uma série de dados relacionados à identificação do 

condutor, à geolocalização de um veículo através de satélites, localizando-o no mapa, além de 

apontar velocidade, quilometragem rodada e o sentido em que o veículo está se deslocando. As 

tecnologias GSM e GPRS recebem os dados coletados do veículo que são enviados à infraestrutura 

da empresa contratada para a prestação do serviço. Assim, uma das principais vantagens desse tipo 

de tecnologia é a possibilidade da localização precisa do objeto e de monitorar aspectos como 

velocidade instantânea, excesso de velocidade, descolamentos indevidos, quilômetros rodados, etc. 

(além de possibilitar na gestão de combustível e manutenção da frota), podendo ser utilizada em 

regiões que tenham disponibilidade de sinal de celular. Já a solução com comunicação híbrida é 

voltada para aqueles veículos que trabalham normalmente em regiões remotas que transmitem a 

localização dos veículos mesmo sem cobertura celular, mas que ao voltarem para áreas com sinal 

celular, descarregam as informações de telemetria e identificação dos condutores. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Devem atender aos requisitos baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Esses 

requisitos são fundamentais para assegurar que as contratações realizadas pelo setor público 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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estejam alinhadas com os princípios de desenvolvimento sustentável e responsabilidade 

socioambiental. Eles incluem: 

4.2.1 Redução do Impacto Ambiental: As contratações devem promover a redução do impacto 

ambiental ao longo de todo o ciclo de vida do produto ou serviço, desde a extração de matérias-

primas até a disposição final.  

4.2.2 Eficiência Energética: Os produtos e serviços adquiridos devem demonstrar eficiência no uso 

de energia, contribuindo para a diminuição do consumo e para a preservação dos recursos naturais.  

4.2.3 Uso de Materiais Sustentáveis: Deve-se priorizar materiais reciclados, recicláveis, renováveis 

ou provenientes de fontes sustentáveis, incentivando a economia circular.  

4.2.4 Gestão de Resíduos: As contratações devem incluir práticas de gestão de resíduos que 

promovam a reciclagem e a redução de resíduos gerados.  

4.2.5 Inclusão Social: Os processos de contratação devem fomentar a inclusão social, garantindo 

que a produção não envolva trabalho infantil ou forçado e promova condições de trabalho dignas.  

4.2.6 Desenvolvimento Econômico: As contratações devem contribuir para o desenvolvimento 

econômico local, preferencialmente utilizando mão de obra e recursos da região onde será 

implementado.  

4.2.7 Transparência e Rastreabilidade: É essencial assegurar a transparência na cadeia de 

fornecimento e a rastreabilidade dos insumos utilizados.  

4.2.8 Inovação e Qualidade: As contratações devem estimular a inovação e garantir a qualidade dos 

produtos e serviços, assegurando que atendam ou superem os padrões de desempenho 

estabelecidos.  

4.2.9 Compliance Legal: Todos os produtos e serviços adquiridos devem estar em conformidade 

com as legislações aplicáveis, incluindo normas ambientais, sociais e de segurança.  

4.3. Esses requisitos são parte integrante do processo de contratação e devem ser considerados em 

todas as fases, desde o planejamento até a execução contratual e a gestão ambiental adequada. 

Subcontratação 

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.7. A subcontratação também estará sujeita ao Art. 124, do Decreto 081/2023 e Art. 122, da Lei nº 

14.133/2021. 
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Garantia da contratação 

4.8 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, uma vez que se trata de contrato de serviços comuns com pagamento posterior à entrega, 

sem risco relevante para a administração 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução e entrega 

ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega e instalação do produto é de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a 

partir do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. A entrega será realizada de forma parcelada conforme as ordens de fornecimento enviadas pela 

Contratante. 

5.3. A Contratada deverá realizar o serviço de instalação dos equipamentos de monitoramento sob 

sua responsabilidade e deverá realizá-lo sem custo adicional durante todo o período de vigência. 

5.4. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Castelo Branco, 2500 - Bairro 

Água Limpa - Várzea Grande/MT, em dias úteis nos horários das 8h00min às 12h00min e das 

14h00min às 17h00min. 

5.4.1. Os custos de frete e entrega correrão por conta do fornecedor. 

5.5. Será responsabilidade da CONTRATADA ministrar treinamento, presencial ou remoto, durante 

todo o prazo de vigência contratual, para a equipe de servidores da Divisão de Transporte e 

Mobilidade Urbana, que serão os responsáveis pela fiscalização e monitoramento da frota, bem 

como realizar treinamento dos profissionais indicados pela Prefeitura, acerca da operação do 

sistema e API. 

5.6. A CONTRATADA será responsável pelos serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos durante toda a vigência do contrato, sem gerar nenhum custo adicional 

para a Contratante. 

5.7. Os serviços de suporte técnico deverão contemplar a substituição de todo ou qualquer 

equipamento defeituoso, de tecnologia igual ou superior ao equipamento a ser substituído no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação do sinistro. 

5.8. A CONTRATADA Deverá disponibilizar e instalar rastreadores veicular GPS/GPRS/GSM/LTE E 

COMUNICAÇÃO HÍBRIDA (GPS/GPRS/GSM/LTE E COMUNICAÇÃO SATELITAL), contemplado com 

todos os acessórios necessários nos veículos indicados pela Prefeitura. 

5.9 O software deve ser projetado para utilização através de um navegador, através da Internet ou 

aplicativos desenvolvidos usando tecnologias web, ou seja, deve ser totalmente compatível com 

tecnologia, permitindo o acesso a todas as informações necessárias à gestão da frota de qualquer 

lugar da rede. 

5.10. Deverá obrigatoriamente contar com API com recursos de exportação e compartilhamento 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 



                                                        
 
 
 
 
 

          Av. Castelo Branco – Paço Municipal, nº 2.500 – Várzea Grande/MT – Brasil – CEP: 78.125-700  
 

 
  

deem tempo real, visando permitir a transferência de dados para outras aplicações. 

5.10.1. Deverá ser apresentar documentação da API no ato da proposta, ficando ao critério da 

CONTRADADA definir seu formato e parâmetro. 

5.11. O software deve permitir o registro de utilização e condução do veículo mediante controle de 

entrada e/ou saída de áreas restritas, excesso de velocidade, rotas, tempo de ignição ligada sem 

deslocamento, tempo em deslocamento, controle de paradas, utilização do veículo em horário 

indevido, pontos de referência, sensor de odômetro, identificação de motorista e outros. 

5.12. Permitir a consulta de todos os Históricos, Alertas e Relatórios com no mínimo de 150 dias das 

posições do veículo selecionado. 

5.13. Localização atual do veículo via GPS (Global Position System), com visualização de mapas, 

imagens de satélite e híbrido (mapa/Satélite) de 1 ou mais provedores, informando os seguintes 

dados:  

A – Posição atual (latitude e Longitude); 

B – Data e hora da posição;  

C – Indicação da direção do veículo;  

D – Status GPS;  

E – Velocidade do veículo;  

F – Status da ignição (ligado/desligado);  

G – Status do Pânico (Emergência);  

H – Status de Acionadores e Sensores;  

I – Visualização do endereço aproximado da posição;  

J – Status de Horimetro  

K – Status de Hodometro  

 

5.14. Sistema de Comandos via software, gratuito com as seguintes funções:  

A – Bloqueio do veículo em caso de furto e/ou roubo; 

B - Desbloqueio;  

C – Envio de configurações diretamente ao equipamento via rede GPRS.  

C – Relatório de Status dos veículos cadastrados por usuário; 

D - Visualização de todos os veículos em tela única;  

E – Relatório de quilometragem percorrida por veículo em determinado período; 

F – Relatório de Tempo de Motor ligado;  

G – Relatório de Tempo de Motor Desligado;  

H – Relatório de Tempo de Motor ligado e veículo parado;  

I – Relatório de Velocidade Excedida;  

J – Relatório de Trabalhadas — Horimetro;  

 - Função de cadastramento de Cerca Eletrônica, com informação de violação com emissão de Alerta 

de violação pelo software;  

K – Visualização de trajeto com as últimas posições do veículo selecionado;  

L - Relatórios que possibilitem a consulta de excessos de velocidade, total de KM rodado 

(odômetro) e violações de áreas restritas ou rotas por veículo.  
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M- Realizar todo o controle de manutenção da frota. A manutenção deverá ser conetiva ou 

preventiva. O sistema deverá gerar alerta automático dias antes do vencimento da manutenção. Em 

tela única deverá permitir analisar grid com todas as manutenções programadas bem como 

estipular quantidade máxima de veículos que podem parar por dia. O sistema deverá disponibilizar 

relatório para gestão das manutenções, tais como principais manutenções e valores gastos em 

determinado período. O sistema deverá sinalizar por cores as manutenções próximas de 

vencimento e as já vencidas. Deverá permitir a emissão de relatório das manutenções atrasadas. 

Deverá no mínimo ser cadastrados 100 (cem) tipos diferentes de manutenções. 

N - Tempo de envio configurável via software, 

O– A empresa contratada deverá manter Central de Monitoramento 24 horas, 7 dias por semana, 

365 dias por ano, para atendimento de eventos de emergência;  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização (Art. 156, 157 e 158 do Decreto Municipal nº 081, de 2023) 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. As atividades de fiscalização da execução dos contratos compreendem um conjunto de ações 

que objetivam: 

6.8. Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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administração para os serviços contratados; 

6.9. Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; 

6.10. Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao 

setor de contratos ou gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 

repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 

extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento; e 

6.11.  Encaminhar ao setor de contratos ou gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a 

assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do 

contrato. 

6.12. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor. 

6.13. a Controladoria-Geral do município e o público usuário poderão sempre informar o fiscal 

sobre eventual irregularidade e auxiliá-lo na atividade de fiscalização. 

6.14. Entre outras atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto: 

6.15. Acesso aos autos do contrato e da licitação que o antecedeu, sempre que solicitado, podendo 

solicitar cópia dos documentos necessários à fiscalização; 

6.16. Informar à autoridade superior, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências relevantes 

referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, sugerir as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

6.17. Solicitar ao contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou fornecimento 

do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da legislação aplicável, 

substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços executados em desconformidade 

com as normas aplicáveis; 

6.18. Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar; 

6.19. Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes ao 

período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo; e 

6.20. Receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a exemplo 

do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada/planilha de custos e 

formação de preços, da garantia, quando houver, e demais documentos indispensáveis à 

fiscalização. 

6.21. Em cumprimento ao dever de fiscalização contratual, caberá ao fiscal do contrato verificar 

periodicamente, de acordo com a natureza do objeto do contrato, a manutenção de todas as 

condições de habilitação, conforme disposições da Lei nº 14.133/2021 e do edital, devendo 

requerer do contratado as certidões necessárias para tanto em períodos não superiores a 3 (três) 

meses. 

Gestor do Contrato 
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6.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

6.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

6.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Designação das funções: 

6.29. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por Portaria geral ou 

específica, respeitadas as exigências do Decreto Municipal nº 81.2023, bem como Lei Federal 

14.133/2021.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação à 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. O prazo de validade; 

7.10.2. A data da emissão; 

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4.  O período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. O valor a pagar; e 

7.10.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.9.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, sendo documentação mencionada no art. 

168 do Decreto Municipal nº 81/2023. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, CGU e CEIS para identificar possível razão 

que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com 

a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (inciso I do 

art. 123 do Decreto Municipal nº 81/2023). 

7.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 164 do Decreto nº 81/2023. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n. º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR LOTE. 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou outro documento de identificação que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, do representante da 

empresa licitante e do procurador, se houver; Art. 91, inciso II, do Decreto n. º 81/2023. 

8.14. Procuração válida, se for o caso; Art. 92, inciso III, do Decreto n. º 81/2023. 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Art. 91, inciso IV, do Decreto n. º 81/2023. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.22. Registro oficial ou autorização para funcionamento, emitida pela entidade reguladora 

pertinente, quando a legislação aplicável à atividade em questão assim determina nos termos do 

art. 91, inciso V, do Decreto 081/2023. 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 



                                                        
 
 
 
 
 

          Av. Castelo Branco – Paço Municipal, nº 2.500 – Várzea Grande/MT – Brasil – CEP: 78.125-700  
 

 
  

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; Art. 92, inciso I, do Decreto n. º 81/2023. 

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; Art. 92, inciso II, do Decreto n.º 81/2023. 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante o Estado do domicílio ou sede do fornecedor, inclusive 

quanto a débitos inscritos em dívida ativa; Art. 92, inciso III, do Decreto n. º 81/2023. 

8.27.  

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), dispensada para 

pessoas físicas; Art. 92, inciso VI, do Decreto n. º 81/2023. 

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; Art. 

92, inciso VII, do Decreto n. º 81/2023. 

8.30. Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública 

através de certidão negativa correcional da CGU que inclua consulta ao Cadastro de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS; Art. 92, inciso VIII, do Decreto n. º 81/2023. 

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Economica-fianceira: 

8.33. Qualificação Economica-fianceira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
b) As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
d) Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 
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uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
 

Qualificação Técnica 

8.34. A CONTRATADA deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove que a licitante forneceu produtos compatíveis 

com o objeto deste contrato. 

8.35. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

8.36. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. na 

forma do §3º, do art. 88, da Lei Nacional nº. 14.133/2021; Art. 94, inciso III, do Decreto n.º 81/2023. 

8.36.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados compatíveis com os serviços de objeto deste licitação. 

8.36.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.36.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

8.36.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.36.5. Deverá ser apresentar documentação da API no ato da proposta, ficando ao critério da 

CONTRADADA definir seu formato e parâmetro. 

Participação de Cooperativas 

8.37. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.37.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.37.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.37.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.37.4.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

Licitação 

SMVO/SMSPMU 
 

Fls.: _________ 
 

 

ASS: _________ 
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executarão o contrato; e 

8.37.5.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; 

8.37.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

8.39  Tendo em vista que o valor estimado da contratação é inferior a 80 mil reais, a disputa 

deverá ser realizada não exclusivamente entre micro e pequenas empresas. (Art. 57, §1º do decreto 

81/2023) 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado desta contratação é de R$ 62.384,00 (Sessenta e dois mil, trezentos e oitenta 

e quatro reais) 

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para apresentação da proposta; (Art. 132, II, Decreto Municipal nº 81/2023). 

9.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. (Art. 131, parágrafo único, Decreto nº 81/2023) 

9.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. (Art. 132, inciso V, Decreto nº 81/2023) 

9.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9.10. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de 

periodicidade inferior a um ano. 
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9.11. Fica vedada a concessão de reajuste sobre parcelas já executadas anteriormente ao 

requerimento e, ainda, quando a variação de preço decorreu de descumprimento do cronograma 

por atraso imputável à contratada. 

9.12. O reajuste contratual terá efeito retroativo à data do interstício de um ano previsto no item 

anterior, desde que o contratado faça seu pedido no prazo de até 30 (trinta) dias daquele termo. 

9.12.1. A realização de requerimento após 30 dias não implica em renúncia ao reajuste, mas afasta 

o efeito retroativo, de modo que só serão reajustadas as parcelas executadas após o requerimento. 

9.123. A prorrogação do contrato sem requerimento de reajuste ou sem a ressalva de sua futura 

concessão implica na renúncia à concessão de reajuste futuro em relação a interstícios já 

decorridos. 

9.14. Os procedimentos para realização dos reajustes deverão obedecer aos critérios do Decreto nº 

81/2023 e Lei nº 14.133/2021. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2. Projeto/Atividade: 2292; 

10.3. Elemento de Despesa: 3.3.90.40; 

10.4. Fonte de Recursos: 01500 (próprio); 

11. OBRIGAÇÕES (Art. 23, inciso XIV, Decreto nº 81/2023) 

11.1. As obrigações das partes (direitos e responsabilidades), relativas aos serviços objeto desta 

licitação estarão dispostas em Contrato, elaborado em consonância com este Termo, ao Edital de 

licitação e seu(s) anexo(s), e em legislação pertinente. 

11.2.  O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia 

previsto para o bem. 

Obrigações do contratante  

11.3. São obrigações do Contratante: 

11.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

11.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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Contratado; 

11.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

11.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

11.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.11.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

11.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Obrigações do contratado  

11.15. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.16. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.18. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

11.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.22. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal os documentos exigidos para fins de pagamento. 

11.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.24. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.25. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

11.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

11.29.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

11.32. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.33. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

11.34. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.35. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

11.36. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.37. Deverá ministrar treinamento, presencial ou remoto, para a equipe de servidores da Divisão 

de Transporte e Mobilidade Urbana, que serão os responsáveis pela fiscalização e monitoramento 

da frota, bem como realizar treinamento dos profissionais indicados pela Prefeitura, acerca da 

operação dos sistemas 

11.38. A CONTRATADA deverá possuir central de Suporte Técnico via e-mail e telefone para 

esclarecimentos na operação da Central e Equipamentos. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Lei 14.133/2021 ART. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, 

nos termos do Art. 174 do Decreto nº 81, de 2023: 

i) Advertência, será aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique em 

prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena 

relevância praticado pelo licitante ou fornecedor e que não justifique imposição de penalidade mais 

grave. (Art.  176 do Decreto nº 81, de 2023); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
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grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% 

do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 25% do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 

Contrato.  

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 

Contrato. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso 

de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou 

transtorno à administração na forma prevista em edital ou em contrato (art. 177, caput, do Decreto 

nº 81, de 2023). 

12.4.1. A definição do valor da multa ou do período de restrição à contratação pública, respeitados 

os intervalos previstos em contrato, levará em conta a gravidade da infração, circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, peculiaridades do caso concreto e os danos causados à administração. 

12.4.2 A multa, será descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente 

de outros contratos firmados com a administração pública municipal. (art. 177, §1, do Decreto nº 

81, de 2023). 

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 177, §2, do Decreto nº 81, de 

2023). 

12.4.4. A aplicação de multa não impedirá que a administração promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Nacional nº. 14.133/2021. 

(art. 177, §3, do Decreto nº 81, de 2023) 

12.4.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
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dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 183, caput, do Decreto nº 81, de 2023). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Decreto nº 81, de 

2023. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 180 do Decreto nº 81, de 2023): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

f) situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e 

seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; e 

g) a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CONCLUSÃO. 

Declaramos que as informações constantes deste documento foram elaboradas por esta Secretaria 
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de Viação e Obras. Diante de todo o explanado, entende-se devidamente caracterizada a presente 

contratação, remetendo-se os autos ao órgão competente para elaboração do edital de licitação e 

abertura da fase externa do procedimento licitatório. 

 

 

 

Várzea Grande – MT, 19 de maio de 2025 

 

 

ANGELO CANOFF  
MATRÍCULA Nº 168609 
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